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I. A INICIATIVA  

As iniciativas legislativas sub judíce1 têm por desiderato proceder à alteração da lei-

quadro do Estatuto de Útilidade Pública, aprovada em anexo à  Lei n.º 36/2021, de 14 

de junho2, no sentido de o jornalismo sem fins lucrativos passar a  estar identificado 

como  uma das atividades a ser prosseguida por instituições de utilidade pública e as 

organizações sem fins lucrativos que se dedicam ao jornalismo serem incluídas entre 

aquelas que podem aceder ao estatuto de utilidade pública.  

Os proponentes das iniciativas justificam o impulso legiferante:  

- invocando que «a degradação das condições em que é feito o jornalismo tem tido 

consequências extremas em alguns grupos de comunicação social» e que «um 

jornalismo rigoroso é fundamental para a salvaguarda da própria democracia» (BE); 

- considerando que incumbe ao Estado garantir as condições de exercício do direito a 

informar e a ser informado, bem como assegurar a  independência do jornalismo face 

aos poderes político e económico» (BE); 

- observando que, para que possa existir pluralidade nos órgãos de comunicação social 

e  jornalismo independente, é essencial apoiar projetos de jornalismo sem fins lucrativos 

e sublinhando que o acesso ao estatuto de utilidade pública permite que estes projetos 

ampliem as suas fontes de financiamento e gozem dos benefícios constantes do 

Estatuto de Útilidade Pública (BE); 

- com a «grave crise» que afeta o setor do jornalismo, considerando que a fragilidade 

deste decorre da «falência do modelo económico, da concentração da propriedade, da 

falta de pluralismo, do acesso a canais alternativos de veiculação de conteúdos, do 

crescente poder das fontes e dos movimentos de desinformação» (L); 

 
1 As iniciativas legislativas em apreço retomam o impulso legiferante que se consubstanciou no Projeto de 

Lei n.º 440/XVI/1.ª (BE) - Inclui o jornalismo sem fins lucrativos na Lei-Quadro do Estatuto de Utilidade 
Pública (alteração à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho) e no Projeto de Lei n.º 266/XVII/1.ª (BE) - Altera a lei-
quadro do estatuto de utilidade pública, aprovada pela Lei n.º 36/2021, de 14 de Junho - atribuindo fins de 
utilidade pública aos meios de comunicação social que se dedicam ao jornalismo sem fins lucrativos, 
iniciativas rejeitadas na generalidade em 24 de janeiro de 2025. 
2 Texto consolidado do diploma legal retirado do sítio na Internet do Diário da República (https://dre.pt/). 

Salvo indicação em contrário, todas as ligações para referências legislativas são feitas para o portal oficial 
do Diário da República. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314559
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314559
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284086
https://dre.pt/
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- realçando que urge o apoio do  Estado  ao setor da comunicação social, propondo que 

as organizações sem fins lucrativos que exerçam como atividade principal o jornalismo 

sejam incluídas na lista de entidades que possam ser beneficiárias do estatuto de 

utilidade pública3, reconhecendo o papel que o jornalismo tem na sociedade, bem como 

abrindo  a possibilidade de maior investimento aos órgãos de comunicação social 

potencialmente beneficiários do referido estatuto (L). 

O Projeto de Lei 356/XVII/1.ª (BE) é composto por quatro artigos: o primeiro definidor 

do respetivo objeto; o segundo alterando o artigo 4.º e o anexo I do lei-quadro do  

Estatuto de Utilidade Pública4; o terceiro prevendo a republicação do referido estatuto; 

o quarto definindo o momento de entrada em vigor da lei, caso a iniciativa seja aprovada 

e promulgada5.  

O Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L) é integra quatro artigos: o primeiro definidor do 

objeto; o segundo aditando normas à lei aprovada em anexo à  Lei n.º 36/2021, de 14 

de junho6; o terceiro estatuíndo sobre  a republicação da Lei quadro do estatuto de 

utilidade pública e o quarto sobre a entrada em vigor da iniciativa, caso venha a ser 

aprovada. 

 
3 Conforme consta da exposição de motivos, «o estatuto de Utilidade Pública permite a obtenção de 

financiamento através da Lei do Mecenato, entre  outras regalias, tais como a possibilidade das pessoas 
singulares e coletivas que contribuam com verbas e bens para estas instituições poderem descontar esses 
valores em sede de IRS e IRC».  
4 O proponente pretende proceder à alteração da lei-quadro do Estatuto de Útilidade Pública, aprovada em 
anexo à  Lei n.º 36/2021, de 14 de junho, no sentido de o  jornalismo sem fins lucrativos passar a  estar 
identificado como  uma das atividades a ser prosseguida por instituições de utilidade pública e as 
organizações sem fins lucrativos que se dedicam ao jornalismo serem incluídas entre aquelas que podem 
aceder ao estatuto.  
5 Quanto à norma de entrada em vigor do Projeto de Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE), vide o ponto II da presente 
nota técnica, notando que também a norma de entrada em vigor do Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L),  que  
inclui o jornalismo sem fins lucrativos na lista de entidades beneficiárias do Estatuto de Utilidade Pública, 
parece poder traduzir, no ano económico em curso, um impacto nas receitas e despesas previstas no 
Orçamento do Estado, designadamente em matéria de impostos e taxas, porquanto a mesma deverá ser 
alterada em sede de especialidade, caso a iniciativa venha a ser aprovada na generalidade.  
6 Os proponentes pretendem aditar a  alínea t) ao n.º 3 do artigo 4.º da Lei aprovada em anexo à Lei n.º 
36/2021, de 14 de junho, no sentido de incluir o jornalismos sem fins lucrativos no elenco de sectores em 
que devem atuar as pessoas coletivas com estatuto de utilidade pública, bem como incluir as organizações 
sem fins lucrativos que tenham como atividade principal o jornalismo na lista das pessoas coletivas a quem 
pode ser atribuído o estatuto de utilidade pública. A  Iniciativa prevê ainda  que as pessoas coletivas que 
se dediquem ao jornalismo sem fins lucrativos possam aceder ao estatuto de utilidade pública, 
excecionando-as do  requisito previsto no n.º 4 do artigo da lei  aprovada em anexo à Lei n.º 36/2021, de 
14 de junho, o qual prevê que «ainda que se encontrem cumulativamente preenchidos os requisitos 
elencados nos números anteriores, o estatuto de utilidade pública só pode ser atribuído se a pessoa coletiva 
requerente não exercer, a título exclusivo ou principal, atividade de produção e venda de bens ou serviços 
para um mercado ativo e concorrente com a de qualquer ramo de atividade económica, em termos que a 
atribuição daquele estatuto impeça, falseie ou restrinja, de forma sensível, a concorrência, no todo ou em 
parte, no mercado relevante correspondente».  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

Projeto de Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)7, que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º 

e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

Relativamente ao limite à apresentação de iniciativas consagrado no n.º 2 do artigo 167.º 

da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, conhecido como «lei-travão», 

a presente iniciativa, ao incluir o jornalismo sem fins lucrativos na lista de entidades 

beneficiárias do Estatuto de Utilidade Pública, parece poder traduzir, no ano económico 

em curso, um impacto nas receitas e despesas previstas no Orçamento do Estado, 

designadamente em matéria de impostos e taxas. Em caso de aprovação, o respeito 

pelo limite em causa poderá ser analisado, e eventualmente acautelado, diferindo a 

entrada em vigor ou produção de efeitos da iniciativa para o momento da entrada em 

vigor do Orçamento do Estado subsequente. 

A iniciativa deu entrada a 16 de janeiro de 2026, acompanhada pela respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de  Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, no dia 27 de janeiro. 

 

 
7 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345974
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=EmoV54XVOqXR%252bVHugO7nr9ThoFJ9JLNAITzDBgsi5kud3RjBCnPHeeL7oFwG%252bN%252bnI88NHiTPvwiIKL35nf8DKCVBmUFr8d9Y1pH12GQ0ft1TFDlgW%252fEZ122eX8IBOhJAxSBw58Ed%252fA8ZRE8N48XoC5ayKomPSnAIUEWYGTYbVMpvROintAwVAj6YGMOYuSKqc%252fzjUp5p8tURJBXC8UMqSIojsj%252bD%252bJzKZgrhx3nnT1li4mX%252fF2fVpnMtDuIdfDlbPAbdbDyAEJsuGyokNGqNI0F1Qt2cwk5ucIn29vQUbGb2%252b5q9cO6uktP4xb2GmgCAElY%252fJMtyX1Kd1ZfyaKVqzIts2PmuLmhaKPF5Ap7ApOg9Al1Qx9%252bB9i%252bmEa1kT%252fab&fich=c4e826cb-7eb0-4b94-8070-8686e7e5c7b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=EmoV54XVOqXR%252bVHugO7nr9ThoFJ9JLNAITzDBgsi5kud3RjBCnPHeeL7oFwG%252bN%252bnI88NHiTPvwiIKL35nf8DKCVBmUFr8d9Y1pH12GQ0ft1TFDlgW%252fEZ122eX8IBOhJAxSBw58Ed%252fA8ZRE8N48XoC5ayKomPSnAIUEWYGTYbVMpvROintAwVAj6YGMOYuSKqc%252fzjUp5p8tURJBXC8UMqSIojsj%252bD%252bJzKZgrhx3nnT1li4mX%252fF2fVpnMtDuIdfDlbPAbdbDyAEJsuGyokNGqNI0F1Qt2cwk5ucIn29vQUbGb2%252b5q9cO6uktP4xb2GmgCAElY%252fJMtyX1Kd1ZfyaKVqzIts2PmuLmhaKPF5Ap7ApOg9Al1Qx9%252bB9i%252bmEa1kT%252fab&fich=c4e826cb-7eb0-4b94-8070-8686e7e5c7b2.pdf&Inline=true
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Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L) 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento), que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 20 de janeiro de 2026, tendo sido junta a respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género; foi admitida, baixou na generalidade à Comissão 

de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto (12.ª) a 27 de janeiro de 2026, e foi 

redistribuída a 29 de janeiro à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias (1.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

Projeto de Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário8, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Inclui o jornalismo sem fins lucrativos na Lei-

quadro do estatuto de utilidade pública (Alteração à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho)» - 

traduz o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei 

formulário.  

Segundo o n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário «Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

 
8 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346024
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=m48uMD6gWtQWK8858hxQzPD%252fxomBLJA7eEjtHjOr52J0blgRpsllnLF%252bKdUiWrWTkq0bcWPQpcqV3YEEO%252fLXUH39rzT26B3y56UPk18KypL3iWAWUYqGboJVRr%252bwwbAaGCccwVWtS5NWHw2LtYQ8Yko8mNiB%252b%252fgjzFRQ7IjZoO94BqgD5hHLj2XECFY73Anvb9O6IzlOBQzYmrXO86PDE6YNDNrAXqIK3MGXfLfHSO%252b%252ff%252bpngeUhIwZON5CAcUze3EMuPq76AlLaGdvrQW99YUAxnGoiI453nWsnbE02bqhwnSHW99hYwDE7fn5HfuZGl4dm%252fN4Xj%252bjwYH4JuQaOgmMnjP%252fi8ZrFFTgEZ86Z0Cs%253d&fich=1dfdc9c9-7d4e-46e7-b7b0-1801d167052d.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=m48uMD6gWtQWK8858hxQzPD%252fxomBLJA7eEjtHjOr52J0blgRpsllnLF%252bKdUiWrWTkq0bcWPQpcqV3YEEO%252fLXUH39rzT26B3y56UPk18KypL3iWAWUYqGboJVRr%252bwwbAaGCccwVWtS5NWHw2LtYQ8Yko8mNiB%252b%252fgjzFRQ7IjZoO94BqgD5hHLj2XECFY73Anvb9O6IzlOBQzYmrXO86PDE6YNDNrAXqIK3MGXfLfHSO%252b%252ff%252bpngeUhIwZON5CAcUze3EMuPq76AlLaGdvrQW99YUAxnGoiI453nWsnbE02bqhwnSHW99hYwDE7fn5HfuZGl4dm%252fN4Xj%252bjwYH4JuQaOgmMnjP%252fi8ZrFFTgEZ86Z0Cs%253d&fich=1dfdc9c9-7d4e-46e7-b7b0-1801d167052d.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345974
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas».  

A este propósito cumpre referir que a presente iniciativa pretende alterar a Lei-Quadro 

do Estatuto de Utilidade Pública, aprovada em anexo à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho. 

Através da consulta do Diário da República verifica-se que o diploma em causa não foi, 

até à data, objeto de alterações anteriores, pelo que, em caso de aprovação, esta 

constituirá a sua primeira alteração, devendo esta informação constar do artigo relativo 

ao objeto.  

Assinala-se que o proponente promoveu a republicação da referida lei, nos termos do 

n.º 2 do artigo 6.º da lei formulário. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 4.º da iniciativa prevê que a presente lei 

entra em vigor «no dia seguinte à sua publicação», mostrando-se assim conforme com 

o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos 

«entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência 

verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L) 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Reconhece fins de utilidade pública ao 

jornalismo sem fins lucrativos» - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-se 

conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em caso de aprovação, o 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346024
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final. 

Se aprovada, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º 

da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da 

República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei 

formulário. 

No artigo 3.º do projeto de lei, é promovida a republicação, em anexo, da Lei n.º 36/2021, 

de 14 de junho, que aprova a lei-quadro do estatuto de utilidade pública, nos termos do 

n.º 2 do artigo 6.º da lei formulário, muito embora não seja junto o texto a republicar e 

se trate da primeira alteração daquela lei.9 Caso o legislador assim o entenda, poderá 

aditar o respetivo anexo até à votação final global. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 4.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se 

assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L) 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos10, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

 
9 «Sempre que sejam introduzidas alterações, independentemente da sua natureza ou extensão, (…) a leis 
quadro (…) deve proceder-se à republicação integral dos correspondentes diplomas legislativos, em anexo 
às referidas alterações». 
10 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346024
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve indicar o ato 

legislativo alterado.11 

A epígrafe do artigo 2.º também deverá ser modificada, dado que se trata de uma 

alteração à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho, e não de aditamento de novos artigos. 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

A Lei n.º 36/2021, de 14 de junho12, aprova em anexo a lei-quadro do estatuto de 

utilidade pública. Como pode ler-se na iniciativa que lhe deu origem13, o seu objetivo foi 

consolidar, num só diploma, o regime jurídico aplicável às pessoas coletivas de utilidade 

pública, eliminando a dispersão legislativa anterior e revogando vários atos legislativos 

– desde logo o Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro14, que aprovou o estatuto das 

coletividades de utilidade pública. 

A referida lei aplica-se às entidades que já tinham o estatuto de utilidade pública ao 

abrigo da legislação anterior, abrangendo os respetivos benefícios e deveres, bem como 

a necessidade de renovação do estatuto, uma vez que este passou a ter duração 

limitada. Para tanto, prevê-se que as entidades com este estatuto ou o de utilidade 

pública administrativa manifestem o interesse em mantê-lo (nos termos do calendário 

constante do artigo 3.º). Para além disso, prevê-se um regime transitório (artigo 17.º). 

Esta lei-quadro aplica-se às pessoas coletivas que preencham os requisitos nela 

previstos e a quem seja atribuído o estatuto de utilidade pública nos termos do 

procedimento administrativo respetivo (artigo 2.º), bem como às representações 

permanentes em Portugal de pessoas coletivas estrangeiras e às de organizações 

internacionais que desenvolvam os seus fins em território nacional (artigo 3.º da lei-

quadro). 

 
11 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra : Almedina, 2002. P. 201.  
12 Retificada pela Declaração de Retificação n.º 22/2021, de 9 de julho. 
13 Proposta de Lei n.º 72/XIV (GOV). 
14 Aqui na sua versão originária. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/460-1977-277832
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165010170
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-166916675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089792
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089793
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/22-2021-166658247
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45705
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O estatuto de utilidade pública pode ser atribuído a pessoas coletivas que prossigam 

fins de interesse geral, regional ou local e que cooperem, nesse âmbito, com a 

administração central, regional ou local (artigo 4.º). Os fins relevantes para atribuição 

desse estatuto e os setores de atividade encontram-se elencados no mesmo artigo (n.ºs 

2 e 3), incluindo o setor «histórico, artístico ou cultural» [alínea a) do n.º 3]. 

Expressamente excluídas deste regime ficam as pessoas coletivas que atuem 

predominantemente, e ainda que não de forma exclusiva, nos setores político-partidário, 

sindical ou religioso (n.º 4 do mesmo artigo 4.º). 

As pessoas coletivas a quem seja atribuído o estatuto de utilidade pública atuam no 

âmbito das suas atividades de acordo com os princípios orientadores que integram a 

Lei de Bases da Economia Social, aprovada pela Lei n.º 30/2013, de 8 de maio (para 

além de outros específicos que lhes sejam aplicáveis em razão da sua natureza), ou 

seja15: 

- O primado das pessoas e dos objetivos sociais; 

- A adesão e participação livre e voluntária; 

- O controlo democrático dos respetivos órgãos pelos seus membros; 

- A conciliação entre o interesse dos membros, utilizadores ou beneficiários e o 

interesse geral; 

- O respeito pelos valores da solidariedade, da igualdade e da não discriminação, 

da coesão social, da justiça e da equidade, da transparência, da responsabilidade 

individual e social partilhada e da subsidiariedade; 

- A gestão autónoma e independente das autoridades públicas e de quaisquer 

outras entidades exteriores à economia social; 

- A afetação dos excedentes à prossecução dos fins das entidades da economia 

social de acordo com o interesse geral, sem prejuízo do respeito pela especificidade 

da distribuição dos excedentes, própria da natureza e do substrato de cada entidade 

da economia social, constitucionalmente consagrada. 

 

Os requisitos para a atribuição do estatuto de utilidade pública são os previstos na lei 

(artigo 8.º). Para além da prossecução de fins de interesse geral, estas entidades têm 

de: 

 
15 Cfr. artigo 5.º da Lei de Bases da Economia Social. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089794
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/30-2013-260892
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089800
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/30-2013-260892-956972175
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- Ter a forma jurídica adequada (indicada no artigo 6.º); 

- Comprovar que cooperam com a administração pública; 

- Apresentar parecer fundamentado da câmara municipal da área da respetiva 

sede16; 

- Tratando-se de associações ou de cooperativas, ter como número mínimo de 

membros naus do dobro dos membros dos órgãos sociais, não podendo também 

consagrar qualquer critério discriminatório para a admissão de membros17; 

- Respeitar os princípios da lei-quadro e estar regularmente constituídas, ter 

estatutos conformes à lei e cumprir requisitos específicos que lhes sejam aplicáveis; 

- Exercer atividade efetiva há pelo menos três anos (que pode ser dispensado em 

casos de relevância nacional ou internacional); 

- Dispor do pessoal, infraestruturas, instalações e equipamentos, próprios, 

contratados ou voluntários, necessários para assegurar a prossecução dos seus 

fins e para as atividades que se propõem realizar; 

- Deter um registo nominal atualizado dos respetivos associados ou cooperadores; 

- Ter uma página pública na internet e aí disponibilizar os relatórios de atividades e 

de contas dos últimos cinco anos, a lista atualizada dos titulares dos órgãos sociais 

e os textos atualizados dos estatutos e dos regulamentos internos; 

- Ter contabilidade organizada ou de caixa nos termos do regime contabilístico do 

setor não lucrativo, do Sistema de Normalização Contabilística ou do Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas, conforme o regime 

que lhes seja concretamente aplicável. 

 

O artigo 11.º da lei-quadro elenca os principais direitos e benefícios inerentes ao estatuto 

de utilidade pública, que incluem: 

- Uso da menção «pessoa coletiva com estatuto de utilidade pública» ou, 

abreviadamente, «EUP», após a respetiva denominação social; 

- Isenções tributárias, reconhecidas e atribuídas nos termos e condições da 

legislação respetiva (designadamente imposto do selo, imposto municipal sobre as 

transmissões onerosas de imóveis e imposto municipal sobre imóveis; imposto 

sobre o rendimento das pessoas coletivas, custas processuais, taxa de exploração 

 
16 Que fica dispensado no caso de a câmara não aprovar o parecer no prazo de 60 dias. 
17  Exceto se decorrente de condições de acesso ou de admissão legalmente previstas ou de norma 
estatutária válida, em função dos fins prosseguidos. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089798
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089805
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da Direção-Geral de Energia e Geologia e contribuição para o audiovisual; taxas 

associadas a espetáculos e eventos públicos que promovam; taxa pela publicação 

das alterações aos respetivos estatutos no respetivo sítio na internet acima 

referido). 

- Tarifas e tarifários especiais, nos termos e condições da legislação respetiva, 

designadamente: no âmbito do fornecimento de eletricidade, dos transportes 

públicos de passageiros, do direito de autor e dos direitos conexos18; 

- Isenção de taxas de publicação de quaisquer avisos no Portal da Justiça. 

 

Os principais deveres das entidades a que seja atribuído o estatuto de utilidade pública 

vêm previstos no artigo 12.º, designadamente manter o cumprimento dos requisitos de 

atribuição do estatuto, comunicar anualmente as contas e atividades à Secretaria Geral 

da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM) e assegurar a transparência da 

gestão, entre outros. 

Estas entidades têm autonomia para gerir os seus estatutos e património, mas estão 

sujeitas a fiscalização quanto ao cumprimento dos deveres (artigos 13.º e 14.º), cabendo 

à SGPCM acompanhar e fiscalizar as suas atividades, podendo realizar inquéritos, 

inspeções e auditorias (artigo 32.º). As irregularidades são notificadas às autoridades 

competentes para a revogação do estatuto e, em casos graves, à Autoridade Tributária 

(artigo 33.º). Em caso de violação, estão previstas contraordenações, puníveis com 

coimas (artigo 34.º).  

O reconhecimento do estatuto de utilidade pública (tal como a renovação e a revogação 

do mesmo) é competência do Primeiro-Ministro, com possibilidade de delegação (artigo 

16.º)19. Em regra, o estatuto de utilidade pública é atribuído por 10 anos, mas em casos 

excecionais pode ir até aos 15 ou mesmo 20 anos (artigo 18.º), e é renovável por 

idêntico período (artigo 19.º). Cessa com a extinção da pessoa coletiva, por caducidade, 

por decurso do prazo sem renovação, e por revogação, na sequência de procedimento 

nesse sentido e verificada uma das causas para tanto previstas no artigo 21.º. 

 
18 Nos termos do n.º 5 do artigo 38.º da Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, que regula as entidades de gestão 

coletiva do direito de autor e dos direitos conexos 
19  Exceto tratando-se de pessoas coletivas que exerçam a sua atividade em exclusivo nas regiões 
autónomas, caso em que compete aos respetivos governos regionais. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089806
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089807
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089808
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089833
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089834
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089835
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089812
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089812
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089814
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-166916676
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089818
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-108047892-184547599
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-108047892
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As decisões de atribuição, renovação e cessação do estatuto de utilidade pública são 

publicadas na 2.ª série do Diário da República20 e disponibilizados no portal do Governo, 

no qual é possível pesquisar as existentes em Pesquisa de Fundações e Pessoas 

Coletivas de Utilidade Pública. 

Para além disso, o estatuto pode ser atribuído por ato legislativo. A este propósito, 

determina a lei-quadro que a criação de novas categorias de pessoas coletivas às quais 

seja atribuído o estatuto de utilidade pública por ato legislativo é excecional e só pode 

ter lugar quando «esteja em causa prossecução fundamentada e permanente de fins de 

interesse geral, regional ou local que se traduza na cooperação obrigatória com a 

Administração Pública» (artigo 27.º). 

Nesses casos, determina a mesma lei que devem previamente ser seguidos os 

seguintes procedimentos: 

 

- Apresentação de estudo sobre o cumprimento daqueles requisitos, bem como 

sobre o seu impacte financeiro e no setor em causa; 

- Audição das associações representativas do setor, quando existam; 

- Submissão a consulta pública do projeto de diploma, acompanhado do estudo 

acima referido, por um período não inferior a 60 dias; 

- Identificação do regime constante dos artigos 28.º (atribuição legal plena do 

estatuto), 29.º (atribuição legal do estatuto sujeito a aceitação), 30.º (atribuição 

parcial do estatuto) ou 31.º (pessoas coletivas concretas) que lhe deva ser 

aplicável21; 

- Atualização obrigatória das listas constantes dos anexos I, II, III e IV à lei-quadro 

(que contêm categorias de pessoas coletivas com estatuto de utilidade pública). 

 

A lei-quadro do estatuto de utilidade pública foi regulamentada pela Portaria n.º 138-

A/2021, de 30 de junho, que regula designadamente a comunicação automática da 

atribuição, renovação e revogação do estatuto de utilidade pública à Autoridade 

Tributária e Aduaneira22, tal como determinado pelo artigo 24.º daquela lei, para além 

 
20 Ou jornal oficial da respetiva região autónoma, no caso de pessoas coletivas que exerçam a sua atividade 
em exclusivo numa região autónoma. 
21 Explicado neste documento de apoio disponibilizado pela SGPCM. 
22 Regulamenta ainda os termos da notificação da AT, pela Secretaria-Geral da Presidência do Conselho 
de Ministros, no caso de violação grave ou reiterada dos deveres que impendem sobre as pessoas coletivas 

https://eportugal.gov.pt/fichas-de-enquadramento/fundacoes-e-pessoas-coletivas-de-utilidade-publica/pesquisa
https://eportugal.gov.pt/fichas-de-enquadramento/fundacoes-e-pessoas-coletivas-de-utilidade-publica/pesquisa
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089827
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089828
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089829
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089830
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089831
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089839
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089840
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089841
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089842
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/138-a-2021-166025458
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/138-a-2021-166025458
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089831
https://www.sg.pcm.gov.pt/media/uwhlogaz/4up-por-via-legal_lei-quadro-do-estatuto-de-up.pdf
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de especificar outras questões, como os requisitos a que devem obedecer os pedidos 

de atribuição e renovação do estatuto de utilidade pública e outros aspetos da 

tramitação administrativa. 

Cumpre ainda referir que, entre as pessoas coletivas a quem é atribuído o estatuto de 

utilidade pública sem necessidade de procedimento administrativo (artigo 28.º) estão as 

associações de imprensa regional legalmente constituídas à data da entrada em vigor 

do Decreto-Lei n.º 106/88, de 31 de março23, que aprovou, em anexo, o Estatuto da 

Imprensa Regional [cf. alínea d) do anexo I da lei quadro].  

Nos termos do artigo 1.º do referido Estatuto «Consideram-se de imprensa regional 

todas as publicações periódicas de informação geral, conformes à Lei de Imprensa, que 

se destinem predominantemente às respectivas comunidades regionais e locais, 

dediquem, de forma regular, mais de metade da sua superfície redactorial a factos ou 

assuntos de ordem cultural, social, religiosa, económica e política a elas respeitantes e 

não estejam dependentes, directamente ou por interposta pessoa, de qualquer poder 

político, inclusive o autárquico.». 

Por fim, recorde-se que a Lei de Imprensa, aprovada pela Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro24, 

define imprensa como «todas as reproduções impressas de textos ou imagens 

disponíveis ao público, quaisquer que sejam os processos de impressão e reprodução 

e o modo de distribuição utilizado», excluindo «boletins de empresa, relatórios, 

estatísticas, listagens, catálogos, mapas, desdobráveis publicitários, cartazes, folhas 

volantes, programas, anúncios, avisos, impressos oficiais e os correntemente utilizados 

nas relações sociais e comerciais» (artigo 9.º). E, ainda, que em desenvolvimento do 

disposto no artigo 4.º25 desta lei, o Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro26, aprovou 

o regime de incentivos do Estado à comunicação social. Este regime (artigo 2.º) destina-

se aos órgãos de comunicação social de âmbito regional ou local, aplicando-se também 

aos de âmbito nacional o previsto em matéria de incentivos ao emprego e formação 

 
de utilidade pública ou de prestação de falsas declarações, para que aquela inicie procedimento com vista 
à restituição, por parte da pessoa coletiva, das importâncias correspondentes às isenções e benefícios 
fiscais que lhe foram atribuídos. 
23 Texto consolidado. 
24 Texto consolidado. 
25 Nos termos do qual incumbe ao Estado organizar um sistema de incentivos não discriminatórios de apoio 

à imprensa, «tendo em vista assegurar a possibilidade de expressão e confronto das diversas correntes de 
opinião». 
26 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-165042283-165089828
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1988-165202237
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165042283-165089839
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-165202237-165202292
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34439075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-34439075-43456875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-34439075-115142875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-66929935
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-66929935-66906860
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profissional, acessibilidade à comunicação social e desenvolvimento de parcerias 

estratégicas. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha e 

França.  

 

ESPANHA 

O enquadramento legal relativo às associações de utilidade pública é concretizado na 

Ley Orgánica 1/2002, de 22 de marzo, reguladora del Derecho de Asociación27, no Real 

Decreto 1740/2003, de 19 de diciembre, sobre procedimientos relativos a asociaciones 

de utilidad pública, no Real Decreto 949/2015, de 23 de octubre, por el que se aprueba 

el Reglamento del Registro Nacional de Asociaciones, e na Orden INT/1089/2014, de 

11 de junio, por la que se aprueba el modelo de memoria de actividades a utilizar en los 

procedimientos relativos a asociaciones de utilidad pública. 

O quinto parágrafo do ponto IX do preámbulo da Ley Orgánica 1/2002, de 22 de marzo, 

estabelece que a definição e o regime das associações declaradas de utilidade pública 

estatal tem como objetivo estimular a participação destas na realização de atividades 

de interesse geral. 

Por conseguinte, estabelecem os n.os 1 e 2 do artículo 1. da mesma lei orgânica, que o 

diploma tem por objeto o desenvolvimento do direito de associação reconhecido no 

artículo 22. da Constitución Española, e estabelecer o regime jurídico das associações. 

O direito de associação rege-se, em geral, pelas disposições da presente lei orgânica, 

cujo âmbito de aplicação abrange todas as associações sem fins lucrativos e que não 

estejam sujeitas a um regime associativo específico.  

As associações, federações, confederações e uniões de associações são constituídas, 

nos termos do artículo 5. da referida Ley Orgánica, mediante o acordo de três ou mais 

 
27  Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal, salvo indicação em contrário. Consultado 
a 09/02/2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-5852&tn=1&p=20110923
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-615&tn=1&p=20151024
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-615&tn=1&p=20151024
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11429&tn=1&p=20151024
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-6728&tn=0&p=20140627
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-6728&tn=0&p=20140627
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-5852&tn=1&p=20110923#preambulo
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-5852&p=20110923&tn=1#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&tn=1&p=20240217#a22
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&tn=1&p=20240217
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-5852&p=20110923&tn=1#a5
https://www.boe.es/
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pessoas singulares ou coletivas, legalmente constituídas, que se comprometem a 

utilizar conhecimentos, meios e atividades para a realização de fins lícitos, comuns, de 

interesse geral ou particular, e que aprovem os respetivos estatutos que definem o seu 

funcionamento. O acordo de constituição inclui os estatutos e é formalizado através de 

um documento público ou privado.  

De acordo com o n.º 1 do artículo 32., as associações podem obter o estatuto de  

utilidade pública, quando se verificam os seguintes requisitos: 

 

− Que os seus fins estatutários visem a promoção do interesse geral e tenham uma 

natureza cívica, educativa, científica, cultural, desportiva, sanitária, de promoção dos 

valores constitucionais, dos direitos humanos e das vítimas do terrorismo, de 

assistência social, de cooperação para o desenvolvimento, de promoção da mulher, 

de promoção e proteção da família, de proteção da infância, de promoção da 

igualdade de oportunidades e da tolerância, de defesa do ambiente, de promoção da 

economia social ou da investigação e do voluntariado social, de defesa dos 

consumidores e utentes, de promoção e assistência a pessoas em risco de exclusão 

por razões físicas, sociais, económicas ou culturais, e quaisquer outras de natureza 

semelhante; 

− As suas atividades não devem beneficiar exclusivamente os seus membros, mas 

devem estar acessíveis a qualquer outro possível beneficiário que reúna as 

condições e características exigidas pela natureza dos seus próprios fins; 

− A remuneração dos membros dos órgãos de representação não pode ser suportada 

por fundos e subsídios públicos; 

− Devem possuir os recursos pessoais e materiais adequados e uma organização 

idónea para garantir o cumprimento dos seus fins estatutários; e 

− Devem estar constituídas, inscritas no registo correspondente, em funcionamento e 

a cumprir efetivamente os seus objetivos estatutários, sem interrupção e cumprindo 

todos os requisitos acima referidos, durante pelo menos os dois anos imediatamente 

anteriores à apresentação da candidatura. 

 

Já os artículos 33., 34. e 35., enunciam, respetivamente, os direitos e as obrigações das 

associações de utilidade pública e também o procedimento para obtenção do estatuto 

de utilidade pública.  

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-5852&tn=1&p=20110923#a32
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-5852&p=20110923&tn=1#a33
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-5852&p=20110923&tn=1#a34
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-5852&p=20110923&tn=1#a35


 
 
 

 

Projetos de Lei n.ºS 356/XVII/1.ª(BE) e 390/XVII/1.ª (L) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

16 

Cumpre referir a Ley 49/2002, de 23 de diciembre, de régimen fiscal de las entidades 

sin fines lucrativos y de los incentivos fiscales al mecenazgo. Como decidem as alíneas 

b) e e) do artículo 2., duas dessas são as associações declaradas de utilidade pública 

e as federações e associações de entidades sem fins lucrativos.  

Os requisitos exigidos para adquirir essa qualidade, encontram-se identificados no 

artículo 3., compreendem a prossecução de fins de interesse geral, entre outros: a 

defesa dos direitos humanos, a promoção dos valores constitucionais e defesa dos 

princípios democráticos, o desenvolvimento da sociedade da informação, a investigação 

científica, o desenvolvimento ou a inovação tecnológica. 

Quanto aos meios de comunicação social, estes são regulados pela Ley 13/2022, de 7 

de julio, General de Comunicación Audiovisual, e pela Ley 14/1966, de 18 de marzo, de 

Prensa e Imprenta. 

Da pesquisa efetuada não foi possível identificar uma lista consolidada de associações 

com estatuto de utilidade pública. Partilham-se os mais recentes diplomas referentes ao 

tema:  

• Orden INT/1487/2025, de 9 de diciembre 

• Orden INT/1264/2025, de 30 de octubre 

• Orden INT/1055/2025, de 16 de septiembre 

• Orden INT/902/2025, de 31 de julio 

• Orden INT/722/2025, de 26 de junio 

 

 

 

 

FRANÇA 

 

No ordenamento jurídico francês, o estatuto de utilidade pública pode ser reconhecido 

a duas tipologias de entidades: associações e fundações.  

https://boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&tn=1&p=20231220
https://boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1#a2
https://boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1#a3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2022-11311&tn=1&p=20220708
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2022-11311&tn=1&p=20220708
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1966-3501&tn=1&p=19840803
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2025-26092
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2025-22736
http://boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2025-19088
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2025-16664
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2025-14064
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O regime jurídico das associações é positivado na Loi du 1er juillet 1901 relative au 

contrat d'association28, no Décret du 16 août 1901 pris pour l'exécution de la loi du 1er 

juillet 1901 relative au contrat d'association, e no Décret n° 85-1304 du 9 décembre 1985 

pris pour l'application de l'article 238 bis du code général des impôts instituant une 

procédure de reconnaissance de mission d'utilité publique des associations inscrites 

dans les départements de la Moselle, du Bas-Rhin et du Haut-Rhin. 

O primeiro e segundo parágrafos do article 10 da Loi du 1er juillet 1901 estabelecem 

que as associações podem ser reconhecidas como de interesse público por decreto do 

Conseil d'État, após um período probatório de, pelo menos, três anos. O estatuto de 

utilidade pública pode ser revogado da mesma forma. Já o primeiro parágrafo do article 

11 da mesma lei prevê que as associações com o estatuto de utilidade pública podem 

praticar todos os atos da vida civil que não sejam proibidos pelos seus estatutos. 

Os articles 8 a 15 do Décret du 16 août 1901 estatuem sobre o procedimento para 

requerer o estatuto de utilidade pública, o conteúdo dos estatutos das associações, a 

quem é endereçado o requerimento para o reconhecimento/atribuição do referido 

estatuto e a aprovação do regulamento interno. 

O reconhecimento de uma associação como de utilidade pública implica os seguintes 

requisitos29: 

− Ser de interesse geral, ou seja, não exercer uma atividade com fins lucrativos, 

ter uma gestão desinteressada e não beneficiar um círculo restrito de pessoas; 

− Ter influência e âmbito que ultrapassem a dimensão local;  

− Ter um número mínimo de membros (pelo menos 200), desenvolver uma 

atividade efetiva e manter uma vida associativa real (isto é, uma participação 

significativa da maioria dos membros nas atividades da associação); 

− Ter uma estrutura democrática e organizada, nos termos definidos nos seus 

estatutos; e  

 
28  Diploma consolidado acessível no portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a 

referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo indicação em contrário. 
Consultado a 10/02/2026. 
29 Dado que o regime jurídico das associações é omisso no que respeita ao conceito de utilidade pública e 
aos critérios necessários para seu reconhecimento, partilham-se as informações divulgadas no service-
public.fr, fonte oficial da administração francesa, onde esses critérios são detalhados. Consulta efetuada a 
10/02/2026 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGITEXT000006069570/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGITEXT000006069620/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000886536/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000043982144/
https://www.conseil-etat.fr/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000029321852/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000029321852/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGITEXT000006069620/
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F1131
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F31839
https://www.legifrance.gouv.fr/
https://www.service-public.gouv.fr/
https://www.service-public.gouv.fr/
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− Demonstrar uma solidez financeira adequada, com um montante mínimo de 

46 000 euros de recursos anuais, um montante de subsídios públicos inferior a 

metade do orçamento e resultados positivos nos últimos três anos. 

   

No que respeita às fundações de utilidade pública, estas regem-se pelos articles 5, 18, 

18-1, 18-2 e 18-3 da Loi n° 87-571 du 23 juillet 1987 sur le développement du mécénat. 

Nos termos do disposto no article 18, uma fundação corresponde a um ato pelo qual 

uma ou mais pessoas singulares ou coletivas decidem afetar irrevogavelmente bens, 

direitos ou recursos para a realização de uma atividade de interesse geral e sem fins 

lucrativos. Quando esse ato tem por objeto a criação de uma entidade jurídica, a 

fundação só adquire capacidade jurídica na data de entrada em vigor do decreto do 

Conseil d'État que concede o estatuto de utilidade pública. A fundação assume então a 

qualidade de fundação de utilidade pública. 

O estatuto de utilidade pública pode ser revogado pelo mesmo procedimento. 

Importa mencionar que a regulamentação da profissão de jornalista profissional é 

concretizada nos articles L7111-1 a L7114-1, R7111-1 a D7112-6 e D7522-1 do Code 

du travail. Nos termos do primeiro parágrafo do article L7111-3, considera-se jornalista 

profissional toda a pessoa cuja atividade principal, regular e remunerada, seja o 

exercício da profissão numa ou mais empresas de imprensa, publicações diárias e 

periódicas ou agências noticiosas,  e que obtenha a maior parte dos seus recursos 

dessa atividade. Destacam-se ainda os seguintes instrumentos jurídicos que regem a 

atividade: 

• A Loi du 29 juillet 1881 sur la liberté de la presse; 

• A Loi n° 47-585 du 2 avril 1947 relative au statut des entreprises de groupage et de 

distribution des journaux et publications périodiques; 

• A Loi n° 82-652 du 29 juillet 1982 sur la communication audiovisuelle; 

• A Loi n° 86-897 du 1 août 1986 portant réforme du régime juridique de la presse;  

• A Loi n° 86-1067 du 30 septembre 1986 relative à la liberté de communication (Loi 

Léotard); e 

• A Ordonnance n° 45-2646 du 2 novembre 1945 portant réglementation des agences 

de presse. 

 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000048539796/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000043982139/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000006476987/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000006476994/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000038589982/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000874956/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000043982139/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006160834/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000018499288/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000018500400/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072050/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072050/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000018764981/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGITEXT000006070722/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGISCTA000006089712/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGISCTA000006089715/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000687451/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000512205/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000699735/
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V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Compulsada a base de dados da atividade parlamentar, verifica-se que não está 

pendente qualquer outra iniciativa conexa com o objeto dos projetos de lei analisados 

na presente nota.  

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Compulsada a mesma base de dados, constata-se que, na XVI Legislatura, foram 

rejeitadas na generalidade as seguintes iniciativas: 

 

- Projeto de Lei n.º 440/XVI/1.ª (BE) - Inclui o jornalismo sem fins lucrativos na Lei-

Quadro do Estatuto de Utilidade Pública (alteração à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho); 

 

Projeto de Lei n.º 266/XVII/1.ª (L) - Altera a lei-quadro do estatuto de utilidade pública, 

aprovada pela Lei n.º 36/2021, de 14 de Junho - atribuindo fins de utilidade pública aos 

meios de comunicação social que se dedicam ao jornalismo sem fins lucrativos 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

Em 4 de fevereiro de 2026, a Comissão solicitou parecer sobre as iniciativas às 

seguintes entidades: Conselho Superior de Magistratura, Conselho Superior do 

Ministério Público e Ordem dos Advogados.  

Nos termos do artigo 134.º do Regimento da Assembleia da República, foi igualmente 

promovida a consulta pública  do Projeto de Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) e do Projeto de Lei 

n.º 390/XVII/1.ª (L).  

Todos os contributos recebidos serão publicitados na página eletrónica do Projeto de 

Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) e do Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L). 

 

 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314559
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284086
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=637
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=656
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=656
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345974
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345974
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346024


 
 
 

 

Projetos de Lei n.ºS 356/XVII/1.ª(BE) e 390/XVII/1.ª (L) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

20 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

DEANE, James. Is independent media a public good and is public subsidy to support it 

realistic?. Em linha. [S.l.]: PRIMED, 2021. Disponível em: 

https://downloads.bbc.co.uk/mediaaction/pdf/primed-pathways-media-sustainability-

april-2021.pdf. [visualizado em 2026.02.06]. 

Resumo: Debruçando-se sobre o estado atual dos meios de comunicação 

independentes, o autor destaca que os modelos de negócio sustentáveis são cada vez 

mais escassos devido à migração da publicidade para plataformas online e à crescente 

cooptação política, especialmente em contextos autoritários. A pandemia de covid-19 

agravou essa crise financeira, ameaçando a sobrevivência de muitas organizações 

mediáticas, sobretudo nos países em desenvolvimento. Deane discute o conceito de 

informação como bem público e a necessidade de novos modelos de subsidiação 

pública que garantam diversidade e independência jornalísticas, apesar das dificuldades 

políticas e financeiras. Ressalta que, enquanto alguns países adotaram suportes 

tradicionais, há uma necessidade urgente de inovação e maior debate académico e 

político sobre como estruturar esse apoio, garantindo transparência e autonomia 

editorial. Conclui que, face ao fracasso do mercado, a intervenção governamental 

estratégica e responsável pode ser essencial para preservar uma imprensa livre, 

democrática e confiável. 

FORUM ON INFORMATION & DEMOCRACY. A new ideal for journalism. Em linha. 

[S.l.]: [s.n.], 2021. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146863&img=

34503. [visualizado em 2026.02.06]. 

Resumo: De acordo com o presente documento, a ameaça contemporânea ao 

jornalismo independente pode ser comparável a uma «emergência climática», dado o 

cenário de ambiente político hostil, queda de receitas com a migração para plataformas 

digitais e perda de confiança pública. A crise, afirma-se, é de proporções históricas, com 

a indústria a enfrentar um desafio de «extinção potencial», à medida que os modelos de 

receita tradicionais desaparecem. Defende-se a intervenção dos governos na criação 

de um ambiente sustentável para o jornalismo independente, centrada na proteção dos 

direitos fundamentais e no investimento em recursos financeiros e institucionais, 

materializáveis em medidas tendentes a garantir a liberdade de imprensa, aumentar o 

https://downloads.bbc.co.uk/mediaaction/pdf/primed-pathways-media-sustainability-april-2021.pdf
https://downloads.bbc.co.uk/mediaaction/pdf/primed-pathways-media-sustainability-april-2021.pdf
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146863&img=34503
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146863&img=34503
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financiamento, reformar instituições para um ambiente mais favorável ao jornalismo e 

promover soluções para um futuro sustentável da profissão. O documento reúne um 

conjunto de recomendações, de entre as quais podemos destacar, pela proximidade a 

esta iniciativa, a de facilitar a criação e incentivar o apoio a meios de comunicação sem 

fins lucrativos, através, quando relevante, da reforma dos códigos fiscais, dos quadros 

caritativos, da formação de empresas e da equivalência internacional, de modo a 

possibilitar o surgimento de uma classe de meios de comunicação profissionais 

independentes focados exclusivamente em objetivos de interesse público. Esta linha de 

ação poderia conhecer reforço com medidas a nível da tributação — nomeadamente 

com a criação de uma taxa mínima global de imposto corporativo — ou de incentivo ao 

financiamento privado, através da filantropia — nomeadamente criando quadros 

regulatórios que permitam que a filantropia financie tanto meios de comunicação com 

fins lucrativos como sem fins lucrativos. 

PROTECTING INDEPENDENT MEDIA FOR EFFECTIVE DEVELOPMENT. Public 

subsidy to independent media: what works (and what doesn’t). Em linha. [S.l.]: PRIMED, 

2024. Disponível em: https://www.bbc.co.uk/mediaaction/documents/primed-public-

subsidies-learning-brief.pdf. [visualizado em 2026.02.06]. 

Resumo: Explora-se neste documento a viabilidade do subsídio público para a 

sustentabilidade dos media independentes, especialmente em países de baixo e médio 

rendimento, investigando as condições sob as quais ele se justifica, as abordagens de 

subsídio público mais eficazes para sustentar os media independentes e as estratégias 

para incentivar governos e instituições reguladoras a fazê-lo, promovendo a inovação e 

garantindo a independência. 

O relatório aponta que a democracia é geralmente um requisito para que o subsídio 

público aos media independente seja eficaz, embora a ascensão da autocracia 

represente um desafio. O colapso dos modelos de negócios baseados em publicidade 

e a falta de alternativas estão a levar à experimentação com modelos de subsídio 

público, face aos custos crescentes da extinção dos media independente, como a 

vulnerabilidade à desinformação e o aumento da corrupção. 

São examinadas várias abordagens de subsídio público, incluindo subsídios indiretos, 

subsídios diretos do governo, subsídios diretos de fontes públicas através de um quadro 

garantido pelo governo, pagamentos flexíveis ou transacionais e apoio internacional aos 

https://www.bbc.co.uk/mediaaction/documents/primed-public-subsidies-learning-brief.pdf
https://www.bbc.co.uk/mediaaction/documents/primed-public-subsidies-learning-brief.pdf
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media. É crucial um processo impulsionado pela sociedade civil, vontade política do 

governo, consenso entre partidos, apoio público e um ambiente legal capaz de 

implementar um mecanismo de governança independente. O subsídio direto deve visar 

a construção da resiliência institucional e da força jornalística das organizações de 

media, em vez de investir em conteúdo específico de interesse público. 

UNESCO. Journalism is a public good: world trends in freedom of expression and media 

development: global report 2021/2022. Em linha. Paris: UNESCO, 2022. Disponível em: 

https://digitallibrary.un.org/record/3964583/files/380618eng.pdf. [visualizado em 

2026.02.06]. 

Resumo: «O jornalismo independente — aquele que prioriza o interesse público em 

detrimento de agendas políticas, comerciais ou facciosas — está em perigo. A rápida 

erosão dos modelos de negócio que preservam a sustentabilidade dos media 

aprofundou uma crise na liberdade e segurança dos jornalistas em todo o mundo. A 

resposta global a estes desafios na próxima década será decisiva para a sobrevivência 

de uma esfera pública democrática. 

Nos últimos cinco anos, aproximadamente 85 % da população mundial registou um 

declínio da liberdade de imprensa nos seus países. Mesmo em países com longas 

tradições de proteção do jornalismo livre e independente, as transformações financeiras 

e tecnológicas obrigaram ao encerramento dos órgãos noticiosos, sobretudo os que 

servem as comunidades locais. Com a migração dos mercados de leitores e 

anunciantes para o ambiente online, a receita publicitária dos jornais caiu quase para 

metade no período de dez anos que terminou em 2019. A subsequente pandemia de 

covid-19 e o seu impacto económico global exacerbaram esta tendência, ameaçando 

agora criar um evento de “nível de extinção” para os meios de jornalismo independente. 

A edição global de 2021/2022 da principal série de relatórios sobre World trends in 

freedom of expression and media development examina estas questões com especial 

enfoque no “jornalismo como um bem público”. As conclusões baseiam-se em análises 

de dados, conduzidas pela UNESCO em parceria com a Data-Pop Alliance, sobre as 

tendências da liberdade de imprensa, pluralismo, independência e segurança dos 

jornalistas, e complementadas por investigação original da Economist Impact realizada 

para este relatório.» [Resumo do autor] 

https://digitallibrary.un.org/record/3964583/files/380618eng.pdf
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WESTENSKOW, Rosalie; CARTER, Edward L. Journalism as a public good: how the 

nonprofit news model can save us from ourselves. Em linha. Communication Law and 

Policy, vol. 26, n.º 3 (2021), pp. 336-375. Disponível em: 

https://scholarsarchive.byu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=8004&context=facpub.  

Resumo: «Numa altura em que muitos jornais dos EUA se encontram à beira de um 

abismo financeiro, a recente transformação do The Salt Lake Tribune numa organização 

sem fins lucrativos 501(c)(3) apresenta um caminho potencialmente promissor para a 

segurança económica de outros jornais diários. Embora o modelo sem fins lucrativos e 

isento de impostos se tenha tornado cada vez mais popular para os novos veículos de 

comunicação social, a concessão deste estatuto pelo IRS a um grande jornal diário 

marca um acontecimento histórico — do qual outros jornais e os seus consultores 

jurídicos podem aprender. Este artigo descreve várias questões que estes profissionais 

e proprietários devem ter em mente quando consideram dar o salto para o estatuto de 

organização sem fins lucrativos. O caminho sem fins lucrativos pode trazer não só 

vantagens financeiras para as publicações jornalísticas, mas também pode proporcionar 

um melhor ambiente para cultivar o tipo de jornalismo de alta qualidade, que é essencial 

para preservar a nossa democracia. Os requisitos legais para as organizações 

501(c)(3), bem como a estrutura de propriedade, têm o potencial de impulsionar 

reportagens impactantes sobre os assuntos mais importantes, especialmente para 

publicações locais, muitas das quais estão atualmente a perder este tipo de cobertura. 

Este artigo defende que o jornalismo é um bem público e, como tal, enquadra-se 

naturalmente no modelo não lucrativo.» [Resumo dos autores] 
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